
ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
TERMO DE REFERÊNCIA1 - DO OBJETO1.1 - Aquisição nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabe-lecidas neste Termo de Referência:

1.2 - Os seguintes itens serão agrupados:1.2.1 - Grupo 1: Itens 1, 2 e 3.1.3 - Assim, a licitação por itens agrupados exige a exposição formal no ETP das ra-zões de ordem técnica e/ou econômica (adequadas ao que dispõe o §3º do art. 40 daLei Federal nº 14.133/2021) para essa medida. O agrupamento dos itens de sinaliza-ção em um único lote é justificado pela necessidade de uniformidade estética, eficiên-cia na implementação, condições comerciais vantajosas, simplificação logística e me-lhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais. Essas vantagens asseguram

ITENS DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
VR UNIT.MÁXIMOPOR ITEM

VALOR TO-TAL PORITEM

1

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO IN-TERNA; MATERIAL: AÇO INOXESCOVADO AISI Nº 304; MEDIN-DO: 27,5X7CM, TEXTO COMADESIVO RECORTADO ELE-TRONICAMENTE, COR PRETO,FIXAÇÃO NO PAINEL DO COR-REDOR ATRAVÉS DE IMÃ.

Unid. 27 R$80,00 R$2.160,00

2

PLACA DE IDENTIFICACAO INTERNA; MATERIAL: ACO INOXESCOVADO AISI Nº 304; MEDINDO: 30X10CM, SENDO PLACA INTERNA DE ACM MEDINDO29 X 9 CM. TEXTO COM ADESIVO RECORTADO ELETRONICAMENTE, COR PRETO, FIXACAOATRAVÉS DE IMA EM OUTRABASE DE METAL FIXADA COMFITA DUPLA FACE NA PORTA.

Unid. 43 R$95,00 R$4.085,00

3

PAINÉIS EM AÇO INOX60X60CM. TEXTO COM ADESI-VO RECORTADO ELETRONICA-MENTE, COR PRETO, FIXAÇÃONA PAREDE COM PARAFUSOS.AS PLACAS (ITENS 1 A 5) DEVE-RÃO SER FIXADAS NO PAINELATRAVÉS DE IMÃ.

Unid. 2 R$250,00 R$500,00

Total R$ 6.745,00
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
que a aquisição e instalação das placas de sinalização atendam às necessidades daSecretaria de forma eficaz, econômica e coordenada.1.4 - Características mínimas:(a) As placas de identificação interna deverão ser confeccionadas em aço inox esco-vado AISI nº 304, garantindo durabilidade e resistência. Para a placa de identificaçãointerna com dimensões de 27,5 x 7 cm, o texto será aplicado com adesivo recortadoeletronicamente na cor preta e a fixação no painel do corredor será através de ímã.(b) A placa de identificação interna com dimensões de 30 x 10 cm, sendo a placa in-terna de ACM medindo 29 x 9 cm, também terá o texto com adesivo recortado eletro-nicamente na cor preta, e será fixada na porta através de ímã em outra base de metalfixada com fita dupla face na porta.(c) Os painéis medirão 60 x 60 cm, serão feitos em aço inox, e terão o texto aplicadocom adesivo recortado eletronicamente na cor preta. A fixação desses painéis na pa-rede será feita com parafusos. Adicionalmente, todas as placas (itens 1 a 5) deverãoser fixadas no painel através de ímã.1.5 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.1.6 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, con-forme Decreto nº 5.352-R/2023.1.7 - O prazo de vigência da contratação, considerado o cronograma de execução de-senvolvido, será de 90 (noventa) dias tendo sido definido com base nas seguintes ra-zões: 1.7.1 - O prazo foi definido com base na complexidade da fabricação e perso-nalização das placas, que exige tempo para assegurar qualidade e precisão,e na coordenação cuidadosa necessária para a instalação, incluindo a fixaçãono painel do corredor e nas portas através de ímãs, bem como a fixação dospainéis maiores na parede com parafusos, minimizando interrupções nas ati-vidades diárias da Secretaria.1.7.2 - A logística de entrega e manipulação das placas deve ser planejadapara evitar danos durante o transporte. Após a instalação, é fundamental terum período para verificação de conformidade e possíveis ajustes.2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormeno-rizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termode Referência.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VI-DA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 - A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico es-pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃODa Exigência de Amostras
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
4.1 - Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provi-soriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horáriode sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultadaa todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
4.2 - Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
4.2.1 - ITEM 2: PLACA DE IDENTIFICAÇÃO INTERNA; MATERIAL: AÇO INOX ES-COVADO AISI Nº 304; MEDINDO: 30X10CM, SENDO PLACA INTERNA DE ACMMEDINDO 29 X 9 CM. TEXTO COM ADESIVO RECORTADO ELETRONICAMENTE,COR PRETO, FIXAÇÃO NA PORTA ATRAVÉS DE IMÃ EM OUTRA BASE DE ME-TAL FIXADA COM FITA DUPLA FACE NA PORTA.
4.3 - A amostra poderá ser entregue no endereço R. Dr. João Carlos de Souza, 107,Barro Vermelho, Vitória/ES, CEP 29.057-530, no prazo limite de 7 dias, sendo que aempresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
4.4 - É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-tada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.
4.5 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus-tificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, aproposta será recusada.
4.6 - Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:4.6.1 - Modo de fixação da placa, de forma a ser prática a remoção;4.6.2 - Teor do aço mínimo 304.
4.7 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no siste-ma.
4.8 - Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisa-da a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de umaque atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.
4.9 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados comoprotótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsávelpela análise, não gerando direito a ressarcimento.
4.10 - Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deve-rão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderãoser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
4.11 - Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as con-dições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais im-pressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for ocaso.Da Subcontratação4.12 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.Da Garantia de Execução4.13 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes daLei nº 14.133/2021, pelas seguintes razões:
4.13.1 - Neste caso, considerando o valor, pode ser prejudicial à competitividade e di-ficultar a obtenção de uma proposta mais vantajosa. A garantia pode aumentar o custoda proposta do licitante, o que pode ser contraproducente para o interesse público.5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5.1 - O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Or-dem de Fornecimento contendo os nomes para confecção das placas, em remessaúnica.5.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comu-nicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para quequalquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de casofortuito e força maior.5.3 - Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr. João Carlos deSouza, no 107, Ed Green Tower, Barro Vermelho, cidade de Vitória/ES – CEP 29.057-530, salas 501, 901, 902, 1101, 1102 e 1202.Garantia, Manutenção e Assistência Técnica5.4 - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de,no mínimo, 5 (cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data dorecebimento definitivo do objeto.5.5 - Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecidonesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado peloperíodo restante.5.5.1 - A garantia prevista deve ser sobre o teor do aço inox e contra defeitos de fabri-cação, corrosão e desgaste prematuro.5.6 - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos emperfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.5.7 - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprioContratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordocom as normas técnicas específicas.5.8 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitosapresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização deajustes, reparos e correções necessárias.5.9 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantiadeverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresen-
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
tem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utiliza-das na fabricação do equipamento.5.10 - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dosbens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, conta-dos a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administraçãopelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.5.11 - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser pror-rogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada doContratado, aceita pelo Contratante.5.12 - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamentoequivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utili-zação em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dostrabalhos administrativos durante a execução dos reparos.5.13 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicita-ção do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contra-tante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou asubstituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado oreembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dosequipamentos.5.14 - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia seráde responsabilidade do Contratado.5.15 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvin-culado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades emcaso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada avigência contratual.6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu-sulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial.6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadaspor escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.6.4 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidadepoderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial paraapresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga-ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução doobjeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do métodode aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es)e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadualnº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação.7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Do Recebimento7.1 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebi-mento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termode Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, acontar da notificação por escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apli-cação das penalidades.7.1.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, con-forme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções.7.1.2 - Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumpri-mento das exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido com asexigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento defini-tivo, no prazo de 2 (dois) dias.7.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar damanifestação do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e quan-tidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.7.2.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, con-forme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções noprazo de 5 (cinco) dias úteis7.3 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, deforma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aaferição do atendimento das exigências contratuais.7.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quali-dade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, co-municando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon-troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.7.5 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob-jeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, ve-rificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, nãoserá computado para os fins do recebimento definitivo.7.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela per-feita execução do contrato.7.7 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalizaçãoconsiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ouquantidade recebida do objeto.Nota Fiscal7.8 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou ins-trumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários eessenciais do documento, tais como:7.8.1 - o prazo de validade;7.8.2 - a data da emissão;7.8.3 - os dados do contrato e do órgão contratante;7.8.4 - o período respectivo de execução do contrato;7.8.5 - o valor a pagar; e

20
24

-Z
P

Q
M

JD
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

15
/0

8/
20

24
 1

0:
59

   
 P

Á
G

IN
A

 6
 / 

15



ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
7.8.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.9 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equi-valente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestadaaté que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apósa comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;7.10 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamen-te acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.7.11 - O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dosbens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção nafonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda naFonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no De-creto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pelaAdministração contratante.Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual7.12 - A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação naforma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023.7.13 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fis-cal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regu-larizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedi-mento de aplicação de sanções.7.14 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que nãoseja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da trami-tação do procedimento de aplicação de sanções.7.15 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será im-posta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.7.16 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a em-presa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidirsobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lose reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos aointeresse público.7.17 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contra-tante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria-Geral do Estado sobre os crédi-tos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.Do Prazo de Pagamento7.18 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contadosdo recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023.7.19 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar adata de vencimento da obrigação.7.20 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguin-tes termos:

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹𝑋 12100𝑋 𝑁𝐷360Onde:
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
VM = Valor da Multa Financeira.VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês ematraso.ND = Número de dias em atraso.7.21 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da faturadevida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.7.22 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.7.23 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida àContratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será con-tado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônusou correção a ser paga pela Contratante.Da Forma de Pagamento7.24 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em ban-co, agência e conta corrente indicados pelo contratado.7.25 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-dem bancária para pagamento.7.26 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla-ção aplicável.7.26.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais esta-belecidos na legislação vigente.7.27 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici-onado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jusao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE-CIMENTO8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Lici-tação, na modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma Eletrônica, com adoção docritério de julgamento pelo menor preço.8.2 - A justificativa para adoção do referido critério se dá em razão do valor da contra-tação.Da Forma de Fornecimento8.3 - O fornecimento do objeto será integral.8.4 - Não será necessário o parcelamento da entrega, considerando que os itens se-rão instalados logo que entregues.Das Exigências de Habilitação8.5 - Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritosno Apêndice “A” deste Termo de Referência.9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$6.745,00 (seis mil, setecentos equarenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima e no ETP,apêndice deste Termo.10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento.10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:a) Gestão/Unidade: 410101 - SEAMA;b) Fonte de Recursos: 1.500.000000;c) Programa de Trabalho: 10.41.101.18.122.0800.2070;d) Elemento de Despesa: 3.3.90.30;e) Plano Interno: 000001.10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratadoque:a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) der causa à inexecução total do contrato;d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução doContrato;f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se-guintes sanções:a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem-pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº14.133/2021);b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-neas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a im-posição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nasalíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§5º, da Lei nº 14.133/2021);d) Multa:1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-cela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância doprazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confor-me dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1,de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subi-tem 10.1, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez porcento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dezpor cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez porcento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, ressalvados os casos cujas jus-tificativas tenham a anuência da Contratante.
12 - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
Compete à Contratada:12.1 - entregar os equipamentos de acordo com as condições e prazos propostos emantê-los em pleno funcionamento dentro do período da garantia;12.2 - providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor compe-tente do Contratante;12.3 - manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obri-gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici-tação, conforme dispõe o inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133/2021;12.4 - garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia.Compete à Contratante:12.5 - efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;12.6 - definir o local para entrega dos equipamentos adquiridos;12.7 - designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização daentrega dos produtos adquiridos;12.8 - Emitir decisão sobre eventuais solicitações ou reclamações relacionadas à exe-cução dos contratos no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo dorequerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.12.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-nanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorroga-ção motivada, por igual período.12.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administra-tivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

Vitória/ES, 15 de Agosto de 2024
Rarissa Moura dos Santos FerreiraGrupo Administrativo
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:1.1 - Habilitação jurídica1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, porforça de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçãodo ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamentono Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da uni-dade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qualserá considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de18 de março de 2020.1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, res-pectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em-presas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regis-tro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.1.1.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fami-liar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de2 de dezembro de 2021.1.1.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que compro-ve a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Norma-tiva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).1.1.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-terações ou da consolidação respectiva.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastrode Pessoas Físicas, conforme o caso;1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos oscréditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-curadora-Geral da Fazenda Nacional.1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nostermos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante.1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa ea do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado).1.2.7 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os docu-mentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora docontrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos àsua matriz.1.2.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipalrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresen-tação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-valente, na forma da lei.1.2.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes es-tadual e municipal.1.2.10 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas,não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somen-te para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:1.2.10.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentosexigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentemalguma restrição.1.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou traba-lhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderáao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regula-rização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de even-tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.1.2.10.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da AdministraçãoPública, ser prorrogado por igual período.1.2.10.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certi-dões comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresen-
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
tar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédi-to tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Na-cional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.1.2.10.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez)dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior,para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista.1.2.10.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da AdministraçãoPública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitan-te a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão.1.2.10.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da docu-mentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisosanteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplica-ção das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes rema-nescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a li-citação.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ousede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participa-ção na licitação, ou de sociedade simples;1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II) ou certidão emitida pela instância judicialcompetente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente aparticipar do procedimento licitatório, conforme Acórdão de Relação TCU 8271/2011-Segunda Câmara;1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
1.3.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)superiores a 1 (um);

𝐼𝐿𝐺 = 𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝐴𝐶 + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿𝐴𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 𝑅𝐿𝑃
𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝑃𝐶 + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝑁Ã𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝑃𝑁𝐶

𝐼𝑆𝐺 = 𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 𝐴𝑇
𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝑃𝐶 + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝑁Ã𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝑃𝑁𝐶

𝐼𝐿𝐶 = 𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝐴𝐶𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 𝑃𝐶1.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todasas exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-lanço de abertura.
1.3.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de apessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

1.3.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definidopela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECDao Sped.
1.3.8 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qual-quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valortotal estimado da contratação.
1.3.9 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todasas exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-lanço de abertura (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º).
1.3.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atesta-do mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresen-tada pelo fornecedor.
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

RARISSA MOURA DOS SANTOS FERREIRA
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GA - SEAMA - GOVES
assinado em 15/08/2024 10:59:19 -03:00
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